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jf MINISY ERIO PUBLICO™

cdo Estado do Parand

| 2* PROMOTORIA DE JUSTICA DA COMARCA DE PITANGA/PR
Oficio n® 272/2019 2a pJ
Ref: Inquérito Civil n® MPPR-0112,19.000407-0

Pitanga, 13 de s_etémbro de 2019.

O Ministério PL’beico-do'Estado do Parand, através da 23.' '
Promotoria de Justica da Comarca de Pitanga, com atu‘agé'o perante
Patrimdnio Publico, nos termos do art. 129, III e VI, da Constituicdo
‘Federal, art 89, § 19, da Lei n® 7.347/85, art. 26, I, da Lei n°8625/93 e
artigo 58, inciso I, letra b, Lei Complementar n® 85/99 e, com vnstas a
instruir o Inquérito Civil n® MPPR-0112.19.000406-2, ENCAMINHA a
Recomend_agéo Administrativa NO© 04/2019, para que a'dote das

providéncias determinadas. Informando as medidas adotadas no prazo
de 30 (trinta) dias. ' '

GUILHERMEAFONSO LARSEN BARROS :
/I;romotor de Justica

A Excelentissima Senhora
Eloy de Lurdes Ottoni Pauloski {Céimara Municipal de Pilanga

- 3( yariamento de Administragdo
Presidente da Camara'Municipal : E t(— N i ) =t

Pitanga-PR. - 3 SR
_.k.:..uc/aa .)l.mmutou
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J ‘0 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA pelo 6rgao
de execugao que subscreve, no uso das atribuicées que Ihe sdo conferidas pelos
artigos 129, inciso Il, da Constltmgéo Federal, artigo 120, Il, da Constituigdo Estadual 4'
de 1989, artigo 27, inciso |, da Lei n° 8.625/93, bem como nos termos da Resolugéo -

 ONMP n° 164/2017; & e &

CONSIDERANDO o contido no ‘artigo 127, da Constltuu;éo Federal
.que dispée que .0 Ministério Publico é instituigdo permanente, essencial a fungdo
jurisdicional. do Estado, mcumbmdo-lhe a defesa da ordem jurfdica, do regime
democrético e dos interesses sociais e individuais indisponiveis”;

- CONSIDERANDO o estabelecido nos. artigos 129, inciso I, da
mesma Constituigéo. Federal, bem como ‘no artigo 120, inciso I, da Constituigédo do
Estado do Parana; que atribuem ao Ministério. Publico a fungéo institucional de

- “zelar pelo efetlvo respeito dos Poderes Publicos e dos servigos de relevancia
publica aos direitos assegurados nesta Constltui;:ao, promovendo as medidas
" necessérias a sua garant:a” T

'CONSID_ERAND'O o artigo 27, parégrafov Unico, incisé IV, da Lei
Federal n° 8.625/93,,0 -qual faculta ao Ministério Publico expedir recomendagéo
administrativa aos érgaos da adminiétragéo plblica federal, estadual e municipal,
requisitando ao destinétério adequada e irnediata divulgégéo;‘

CONSlDERANDO que o artigo 37, caput da Constntwgéo Federal -

preconlza expressamente dentre os principios onentadores da Admlmstrax;ao *
Publica 08 prlnciplos da publicidade e eficiéncia; '

‘\j
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CONSIDERANDO que recentemente, em 09/09/2019, foi publicada -

a Mé_dida Prowsérla n° 896/2019 (em tramitaggo no Congresso Nacional), que dentre
outros “dispositivos, alterou o inciso 1, do artige 21, da Lei n° 8.666/93 (Lei de
Licitages e Contratos), passando a dispor que a exigéncia legal de publicagéo peila
_ Administfégéo Publicade seus atos em jornais impressos considera-se atendida
com a publicacao dos referidos atos em Diario Oﬁcial Eletrénico;

CONSIDERANDO ~que_o artigo 113 da Lei Organica do Municipio de

Pitanga dispde que ‘a publicagéo' das leis e dos atos municipais far-se-4 na
Imprensa Oficial do Municipio”;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n°® 2.064/2017 declarou o

: Jomal Correio do Cidadéo como érgao oficial de pubhcagéo dos atos oficiais e
normativos do Mumcfplo de Pltanga

CONSIDERANDQ ' que a publicidade almejada pela Constituigdo

Federal é pérfeitamente contemplada com ‘a publicacdo dos atos oficiais

exclusivamente em meio eletrdnico de ampla divulgagéo é populagéo, que se

mostre suficiente para dar conhecimento a vociedade da atuagéo da Administragéo -

‘Publica, nao havendo a necessidade de nova publicac;éo em outra midia de
publicidade, a exemplo de. perlédlcos fisicos reglonals (vg Trlbuna do Intenor ‘€
Correio do Cidad&o), o que acarreta custos desnecessénos

: CONSIDERANDO que a divulgagdo em Diario Oficial Eletrénico é -
suficiente para conferir a devida publicidade aos atos oficiais, o.que torna

desnecessaria ‘a publicagdo também em meio impresso, que resulta em gastos

elevados e desnecessarios por parte do Poder Publico municipal e tende a violar os
principios da eficiéncia, da razoabilidade e da proporcionalidade;

'CONSIDERANDO que a publicagéo dos atos publicos em um tnico
meio eletrnico oﬁcial'fayorece .0 controle social da gestdo publica, facilitando 0
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‘papel da sociedade. civil na ﬁscaljiag:éo_ da Administragdo Piblica, além de trazer .
confiabilidade 2 relagso com a socie'déde‘ civil qu'e tera a certeza de que todos os
‘atos p\’lbaeo& seréio publlcados em meio oﬁcxal e ndo em veiculo de imprensa
escolhldo pelo administrador publlco '

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado do Parana .
onbnde que a utillzagao exclusiva do Diério Oficial Eletrdnico- é suficiente para
~~conferir publicldade aos- atos oficiais praticados: pelo Poder Publico. munlcipal
conforme se venﬁca do acérddo n° 3830/13 do Tnbunal Pleno (consulta n°
556419/11)

} .CONSIDEI'RIA_NDO.-'que a Prefeitura Municipal de Pitanga, via Pregéo .

- n® 25/2017, cohtratouafempre'sa jbrnalistica MGP Comun'icagées -~ EIREL} -~ .ME

(Jornal Correio do Cidad&o) para publicar atos oficiais, objeto do- contrato n°®

120/2017, aditivado em 02/05/2019 por outro periodo de vugéncua de 12 meses, pelo
valor anual de R$ 39.360,00;

CONSlDERANDO que a‘ Cémara Mummpal de Pltanga via
proeedimento de inexigibilidade da licitagao n® 02/2017 _contratou a empresa
jomalistica MGP Comunicagées — EIRELI — ME (Jornal Correlo do Cidadao) para
publlear atos oﬁcmls objeto do contrato n° 06/2017 aditivado em 03/05/2019 por
outro periodo de vigéncia de 12 meses, pelo valor anual de R$ 8. 280 00;

CONSIDERANDO que tanto a Prefe|tura Munlclpal de Pitanga como
a CAmara Municipal de Pitanga utilizam os servigos ofertados pelo referido periédico
para realizar a publlcac}ao dos respectlvos atos oﬁcnals amar_dg__d]gppmm_da

(hmmudlaﬂgmummnammmzamm fornecido pela Assocuag:éo dos Munlclplos
do Parané AMP aqualo Mumciplo de Pitanga é associado;

Papel recictado, menor custo ambiental. ~



MINISTERIO P l{lea i g: 9 :

N /;
NI
i A ,
7
“89 .
Wy, 1

.‘:.\..
-y

aTd é

: : g A FLS..o 2. o}
2° Promotoria de Justica de Pitan'ga‘, \Qf’ ;9;;
: y % . I / Jx,« £ \fr

5 CONSIDERANDO existir . ferramenta gratuita -que garante a o
veiculagéo~ de  atos oficiais em um pbrtal de internet
-(mmmﬂmmm) sendo ‘desnecessaria a publicagdo -
simultdnea dos atos oficiais na midia lmbressa e eletrénica, da dual decorrem
~despesas inoportunas, ‘violan‘d‘o o principio constituciohal da Eficiéncia na
Administragéo Publica e provocando dano ao erario; ‘ :

; Resolve expedir a presente
* REC INISTRATIVA

: a) ao Exmo. PREFEITO -MUNICIPAL DE PITANGA, Sr. Maicol‘
Geison Callegari Rodrigues Barbosa, para que em cumpnmento as dlsposu;bes '
legais e constitucionais mencionadas: ‘

a.1) se ABSTENHA de publicar atos oficiais da Prefeitura Municipal

de Pitanga nos jornais “Tribuna do Interior” e “Correio do Cidadéo”,

ou em qualquer outro periédico. local/regional, devendo publica- Ios

apenas no Diario Oficial Eletrénico, ‘fornecido gratuitamente pela
- Associagéo dos Munlciplos do Parana — AMP;

. a.z2) promova no prazo de 30 (trmta) dlas a contar do receblmento
da presente, a RESCISAO do contrato administrativo n® 20/2017,
aditivado em 02/05/2019, celebrado com a empresa jornalistica MGP
Comunlcagbes - EIRELI — ME (Jornal Correio do Cidadao),. e
quaisquer outros contratos administrativos celebrados. - com._.
mpenédlcos locais/regionais lmpressqs, que visem a publicagdo de -

atos oficiais, devendo comprovar documentalmente perante a 2°

Promotoria de Justlga de Pitanga, dentro deste prazo,-as medidas

adotadas :

b) & Exma. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA,
Sra. Eloy de Lurdes Ottoni Pauloski, para que em cumpnmento as dlsposw;oes Iegalsl-,

P

e constltucmnals mencionadas:
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‘%C’ b. 1) se ABSTENHA de publlcar atos oficiais da Cadmara Mumcnpal de
‘Pitanga nos jornais “Tribuna do Interior” e “Correio do, Cidad&o”, ou
~em qualquer outro periédico local/reglonal devendo publlcé-los
apenas no- Diario Oficial Eletrénico, fornecido gratuutamente pela
Assomagao dos Munlciplos do Parana - AMP :

-b.2) promova, no prazo de 30 (trinta) duas a contar do recebimento
da presente, a RESCISAO do contrato administrativo .n° 06/2017,
. aditivado em 03/05/2019, celebrado com a ernpresa jornallstlca MGP
Comumcag:ﬁes - EIR’ELI — ME (Jornal Correio-do Cidadéo), e
Zuaisquer outros contratos administrativos celebrados com
periddicos locais/regionais impressos, que visem a publicagdo de .

atos’ oficiais, devendo comprovar documentalmente perante a 2°* °
Promotoria de Justica de Pitanga, dentro deste prazo as medldas ;
adotadas

b.3) promova a REVOGA(;AO da Lei Mummpal n® 2.084/2017 que. ¢
declarou o Jornal Correio do Cidaddo como 6rgéo oficial de
publlcagéo dos atos oficiais e normativos do Municjpio. de Pitanga,
bem assim promova as ALTERAGOES LEGISLATIVAS necessérias™

a fim de instituir o Didrio Oficial dos Municipios do Paran como o .
novo veiculo oficial e Gnico de comunicagéo dos atos normativos e
administrativos do Municipio de Pitanga; :

: REQUISITA'-_SE .que as autoridades destinatarias da presente

: recbmendaqéo, nos .limites de suas atribuigdes, ‘'deem ampla publicidade e

divulgagéo adéquada e imediata em local visivel no &mbito de todas as reparticbes

publicas, assim como encammhem resposta por escrito é 22 Promotoria de Justlga
de Pitanga, inoiprazo — RS A RS

prazo maxir e72 a e dua ’ﬂ'g,glnformando sobre 0
cumpnmento de tal determmagao prowdéncua respaldada na previsao |egal do artigo ;

' 27. parégrafo Unico, inciso IV, da Lei 8.625/93, sob pena de adogao das providéncias
extrajudiciais e judiciais cabiveis. ) '

5 A pérﬁ: da data da entrega da presente Recomendagéo 4
Administrativa 0 Mmlsténo Publico do Estado do Parana consndera seu destinatario
como pessoalmente ciente da: sﬂuagéo ora exposta e, nesses termos, passnvel de
responsabilizagéo por qualsquer eventos futuros |mputave|s a sua omisséo.
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Em igual sentido, a presente recomendagéo tem o carater de
~ cientificar autoridades e servidores publicos da necessidade de serem adotadas

medidas ,éspeciﬁcaé de protecdo ao patrimonio publico, sobretudo para eventual '
responsabilizacéo civil, administrativa e criminal. : :

O teor desta recomendag3o ndo exclui a irrestrita necessidade de
plena observancia a todas as normas constitucionais e infraconstitucionais em vigor. .

Pitanga, 13 de setembro de 2019.

AFONSO LARSEN BARROS
romotor de Justiga
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